
 

 

 

 

 
Entrou em vigor, no passado dia 1 de novembro de 2013, o novo Regime Excecional de 
Regularização de Dívidas à Autoridade Tributária e à Segurança Social ("Regime de 
Regularização"), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 151-A/2013, de 31 de outubro. 
  
Nos termos do novo Regime de Regularização, o pagamento, entre 01 de novembro de 2013 
e 20 de dezembro de 2013, por iniciativa do devedor, das dívidas fiscais e à Segurança Social, 
cujo prazo legal de cobrança voluntária tenha terminado até 31 de agosto de 2013, 
determinará: 
  

 A dispensa do pagamento dos juros de mora, dos juros compensatórios e das custas 

administrativas; 

 A redução das coimas para 10% do mínimo da coima prevista no tipo legal ou, 

tratando-se de coimas pagas em processo de execução fiscal, para 10% do montante 
da coima aplicada, não podendo, no entanto, em qualquer destas situações, resultar 
um valor inferior a € 10,00, caso em que será este o montante a pagar. A referida 
redução ocorrerá também quando estejam em causa contraordenações contra a 
Segurança Social, cujo facto tenha sido praticado até 31 de agosto de 2013, desde 
que o pagamento da respetiva coima seja efetuado durante o período de pagamento 
voluntário;    

 A dispensa do pagamento dos encargos do processo de contraordenação ou de 

execução fiscal, caso a coima seja paga nos termos do ponto anterior. 
  
Para este efeito, poderão ser consideradas todas as dívidas que sejam declaradas pelos 
contribuintes, ainda que desconhecidas da Administração Fiscal e da Segurança Social. 
  
O pagamento de parte do capital em dívida permite igualmente a dispensa, embora apenas 
proporcional, do pagamento de juros e custas, mas já não permite a atenuação do valor das 
coimas. Neste caso, os processos de execução fiscal em curso prosseguirão os seus termos 
relativamente à parte do capital ainda em dívida. 
  
O pagamento pode ainda ser efetuado por terceiros, incluindo os responsáveis subsidiários 
antes da reversão, mediante sub-rogação. O terceiro que, durante o período de vigência do 
Regime de Regularização, proceda ao pagamento (total ou parcial) do capital em dívida 
beneficia igualmente da dispensa ou redução do pagamento de juros e custas, ficando com o 
direito de fazer prosseguir a execução fiscal contra o devedor pelo valor total, incluindo os 
juros e custas que foram objeto de dispensa ou redução. Acresce que, uma vez que o 
pagamento não é efetuado voluntariamente pelo devedor, este não beneficiará da atenuação 
da coima prevista neste regime. 
  
A dação em pagamento não é um meio de pagamento admissível para efeitos de aplicação do 
Regime de Regularização, já o sendo, no entanto, os pagamentos por conta ou em planos 
prestacionais e as compensações por iniciativa do contribuinte. 
  
As execuções fiscais que subsistam a 20 de dezembro de 2013 e que visem apenas a 
cobrança de juros e custas, cuja dívida de imposto associada se mostre regularizada, serão 
extintas sem formalidades adicionais. 
  
De qualquer forma, a adesão a este regime por parte dos contribuintes não preclude o direito 
de defesa dos mesmos, uma vez que continuam a poder contestar a legalidade ou a 

exigibilidade da dívida em causa pelos meios convencionais. 
  
Mais se refira que o Regime de Regularização foi já objeto do Ofício-Circulado n.º 60095, de 
31.10.2013, o qual contém instruções tendo em vista a aplicação uniforme das respetivas 
normas, bem como dos procedimentos que destas resultam, pela Autoridade Tributária. 

 



  
De notar ainda que já se encontra disponível, no site do Portal das Finanças, um simulador 
que permite aferir o benefício que cada contribuinte terá caso proceda ao pagamento das suas 
dívidas até 20 de dezembro de 2013. Para aceder, clique aqui. 

 
Para informação adicional, por favor contate:  
  
Patrick Dewerbe | Sócio  
patrick.dewerbe@cms-rpa.com  
  
Nuno Pena | Sócio 
nuno.pena@cms-rpa.com  
  
Nuno Santos | Associado Principal 
nuno.santos@cms-rpa.com 
   
Raquel Fernandes | Associada Principal 

raquel.fernandes@cms-rpa.com 
  
Leonardo Scolari | Associado 
leonardo.scolari@cms-rpa.com 
  
Ana Duarte | Estagiária 
ana.duarte@cms-rpa.com 
  

 
   

  
A CMS Rui Pena & Arnaut é membro da CMS, organização transnacional de sociedades de advogados com 55 
escritórios em 30 jurisdições, contando com mais de 5000 colaboradores em todo o mundo. 

www.cms-rpa.com 
   
Esta publicação não pode ser divulgada, copiada ou distribuída sem autorização prévia da Rui Pena, Arnaut & 
Associados - Sociedade de Advogados, RL.  Este documento contém informação genérica e não configura a 
prestação de assessoria jurídica que deve ser obtida para a resolução de casos concretos.  
  
 

 

http://r20.rs6.net/tn.jsp?f=001rFO5St8GsJBDe6LzNnT4GJRcwD4xRv5G5OUlvddeKvdv-1vmoxQ7BoFlmBgIZV7HM5NdoTNiaWPF_YzMyt1HpMPZLiBeOnDnOsborUfrnSpictUKl3e1n-rTfdHaN9-7cQLzJUW5niMnur37AMYDPfmpcrzct97DiGOa7ve6xkxiLsi8za9PvwJ6FcVlnmL4ddHNinGNmLiseIFpkAVvxwsyPd0PZe33ps8EcZLhRgM=&c=k2RWytnmAmL58o9jJrKfQmVRRHb-pPPW8k1gtxqar-3JPONlVwnAHQ==&ch=D_4oTaQ0dGeQPT9ycEIuOqYckScC4sRTW1S0_swxc5fWc7pAlELkyg==
mailto:patrick.dewerbe@cms-rpa.com
mailto:nuno.pena@cms-rpa.com
mailto:nuno.santos@cms-rpa.com
mailto:raquel.fernandes@cms-rpa.com
mailto:leonardo.scolari@cms-rpa.com
mailto:ana.duarte@cms-rpa.com
http://r20.rs6.net/tn.jsp?f=001rFO5St8GsJBDe6LzNnT4GJRcwD4xRv5G5OUlvddeKvdv-1vmoxQ7BuH2muPJgIbDCwak2vLmsWxg38y-tx0OlUgW06z063U3JhFCM9umn4gd3hUK8jmj1fPZr3a75bzUA3VVXg8OR-SEuOWh3weB4NK39_F-B8PHkt81A-piEAw=&c=k2RWytnmAmL58o9jJrKfQmVRRHb-pPPW8k1gtxqar-3JPONlVwnAHQ==&ch=D_4oTaQ0dGeQPT9ycEIuOqYckScC4sRTW1S0_swxc5fWc7pAlELkyg==

